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Resumo: Estuda-se o contributo da epigrafia no contexto da economia e comércio de Bracara Augusta. 
Neste contexto, destaca-se uma inscrição da época de Cláudio dedicada pelos cidadãos romanos que 
negociavam em Bracara Augusta. 
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I. INTRODUÇÃO 

O estudo da epigrafia no contexto do comércio é fundamental para o entendimento 
da economia da cidade. Trata-se de saber até que ponto as epígrafes latinas de Bracara 
Augusta nos esclarecem acerca da vida económica da cidade e, sobretudo, a sua evolução 
no contexto do NO peninsular. No entanto, ao consultarmos o corpus de inscrições rela­
cionadas com a cidade, desde logo nos apercebemos da extrema dificuldade em deduzir 
testemunhos sobre a vida económica. 

11. AS INSCRIÇÕES 

A função de mercado privilegiado que a cidade desde cedo exerceu está, no entanto, 
bem documentada por um conjunto de inscrições aí encontradas. Para além de uma inscri­
ção com a dedicação a Mercúrio, encontrada num muro da cerca do Seminário de Santiago 
em Braga (Tranoy, 1981: 315; Santos, Le Roux e Tranoy, 1983: 188, n° 8; Est. IV, no 10) 
as proximidades do Seminário de Braga, actualmente em depósito no respectivo Museu, e 
de três inscrições (v id. CIL, II, 2417; AE, 1973: 310) dedicadas aos Lares viales (uma das 
quais está ainda inédita), o papel económico da cidade está especialmente testemunhado 
por duas inscrições, uma (vid. C/L, II, 2413 = /LER, 547) consagrada ao genius do edifício 
do mercado (genius macelli) e outra (vid. C/L, II, 2423) dedicada, na época de Cláudio, 
a Caius Caetronius Miccio pelos cidadãos romanos que negociavam em Bracara Augusta 
( ciues Romani qui negotiantur Bracaraugusta). 
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CCf\EERONtor~ 
-..)/ ,·AI CCIOP·~ I 

Estado da inscrição no momento em 
que foi lida por G. Alfõldy 

Leitura da inscrição no momento em 
que foi lida por G. Alfõldy 

Destas duas últimas a primeira, hoje desaparecida, dá notícia Jerónimo Contador de 
Argote (1732-34: 227): "Da família Flavia Vrbica se acha olllra Memoria notavel em 
Braga, a qual se encontrou ha pouco tempo na parede do Cmzeiro da Sé, da parte do 
Evangelho, aonde agora está a Capella de Nossa Senhora das Angustias. Manoel Fernando, 
Mestre Pedreiro da obra, a levou para sua casa, onde a conserva. Do seu feitio se vê foy 
base de estatua, e diz a Inscrição assim: 

GEN/0/MACELL/IFLA VIVSNRBIC/0/EX VOTO/POSVIT/SACRVM'. 

A outra inscrição, procedente da Capela de $" Ana em Braga, encontra-se actualmen­
te depositada no Museu D. Diogo de Sousa. A transcrição integral desta inscrição, de 
carácter honorífico, foi efectuada por Géza Alfõldy (1966: 367) que lhe dá a seguinte 
leitura: 

"A Caius Caetronius Miccio, filho de Caius, da tribo de Camilia, ao tribuno do povo, 
pretor, legado imperial na Hispânia Citerior, legado imperial da Legião II Augusta, proconsul 
da província Bética, prefeito do erário militar. prefeito para a exacção dos restos dos tributos 
a cobrar para o erário do povo romano - (consagram) os cidadãos romanos que negoceiam 
em Bracaraugusta". 

Para o estudo da estrutura económica da cidade nos inícios da dinastia imperial esta 
última inscrição é especialmente significativa: a referência específica à existência de 
negotiatores que dedicam uma lápide a C. Caetronius Miccio vem redimensionar o papel 
da cidade no contexto económico do NO peninsular. 
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III. O SIGNIFICADO DESTA INSCRIÇÃO: A FIGURA DE C. 
CAETRON/VS M/CC/0 E A EXISTÊNCIA DE NEGO TIA TORES 

3.1 . C. Caetronivs Miccio: a evolução política de um cidadão 

Como refere Géza AlfOldy (1966: 372) "os negociallles romanos que negoceiam em 
Bracara Augusta" erigiram uma lápide de carácter honorífico em honra de Caius Caetronius 
Miccio considerando-o, talvez, seu patrono, em consequência das actividades económicas 
e financeiras por ele desenvolvidas, na condição de legarus Augusti Hispaniae Citerioris, 
aquando do seu primeiro cargo pretoriano, exercido por volta do ano 32 (ou, talvez, já 
anteriormente), com a função de substituição do governador L. Arrvnrius, afastado de tais 
funções pelo próprio imperador, Tibério (Tranoy, 198 1: 163). 

Sabemos também (AlfOldy, 1966: 372) que fez parte do "cursus" senatorial de Caius 
Caetronius Miccio o cargo exercido como procônsul da província senatorial da Bética, 
cerca do ano de 37, talvez 37-38. 

Particularmente interessante foi o último cargo exercido por este senador o qual, 
após a prefeitura do erário militar, assumiu o cargo de praefecrus reliquorum exigendorum 
populi Romani (único título testemunhado na epigrafia romana), com a função de tomar a 
seu cargo a exacção dos saldos das contribuições destinadas ao aerarium populi (id. ibidem, 
1966: 370-1 ). 

3.2. C. Caetronivs Miccio: os cargos assumidos e seu significado 

A substituição de L. Arrvntius por C. Caetronius Miccio, inserida na tentativa de im­
pedir os abusos e arbitrariedades dos governantes nas províncias (Tovar, 1975: 124; Bláquez, 
1975: 123), ficou famosa na antigu idade (Tác. An. VI 27, Hist. II, 65) dado tratar-se do 
afastamento por cerca de dez anos dum personagem de categoria consular. Como conse­
quência daquele "ostracismo", C. Caetronius Miccio pôde usufruir, como legarus do Impe­
rador, dum estatuto privilegiado ficando com a jurisdição civil da cidade e substituindo o 
procônsul em todas as suas actividades. 

A ascensão de Caius Caetronius Miccio (AlfOldy, 1966: 372) ao cargo de procônsul 
da província senatorial de Bética teve também pleno significado. Este cargo, atribuído por 
sorteio a pessoas que anteriormente tivessem exercido na sua carrei ra política a magistra­
tura da prefeitura, permitiu-lhe o controlo civi l e político - e, por consequência, segura­
mente económico -de toda a província da Bética. Na verdade, a figura de um procurador 
- apesar de se tratar de um cargo eminentemente associado à política administrativa da 
antiga republica - representava agora um elemento essencial da burocracia imperial que, 
ao delegar o controlo financeiro a elementos da ordem equestre, controlava, desta forma, 
determinados recursos, como sejam a administração das minas ou a recolha de determina­
dos impostos. Entre estes podemos c itar os impostos relativos à vigesima hereditatium (5% 
sobre as heranças), à vigesima libertatis (5% sobre a passagem de um escravo a liberto) 
e ao estabelecimento de 2% sobre as importações, imposto conhecido como quagesima ou 
portorium (González Román, 1995: 28). 

Tendo em conta o contexto conhecido dum comércio activo e permanente de Bracara 
Augusta com a província da Bética, durante o séc. I, induzido dos materiais arqueológicos, 
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não é de excluir a influência benéfica por ele exercida nas relações comerc iais com aquela 
província. 

Particularmente interessante foi o último cargo exercido por este senador o qual, 
após a prefeitura do erário militar, assumiu o cargo de praefectus reliquorum exigendorum 
populi Romani que, como vimos, tinha a função de tomar a seu cargo a exacção dos saldos 
das contribuições destinadas ao aerarium populi (Alfoldy, 1966: 370-1). Ora, dada a ac­
tividade por este desenvolvida, e sabendo nós que os negotiatores podiam usufruir - como 
beneficiários directos dos Imperadores que os encorajavam a investir no comércio - da 
isenção dos numera e honores publica, caso estimulassem a importação de bens e inves­
tissem metade das suas fortunas (Sirks, 1991: 395-7; 412), podemos admitir que estes 
tenham erigido esta lápide na tentativa de vir a beneficiar de tai s isenções. 

Não se deve afastar ainda a possibilidade destes negotiatores pretenderem, com esta 
dedicatória de carácter evergetista, auferir o cargo de magistrados locais, à semelhança de 
outros casos conhecidos do mundo romano peninsular, designadamente os de Gaius e 
Aquinus Mela (Blazquez, 1975: 207-8), grandes homens de negócios que exploravam as 
minas hispânicas no final da república. Esta atitude evergetista enquadra-se, aliás, na tra­
dição tardo-republicana segundo a qual os negotiatores tomavam a seu cargo a construção 
de santuários na região do Lácio e todo o centro de Itália (La Rocca, 1990: 408-409). 

Todavia, e de acordo com as fontes literárias (D 'Arms, 1980; 1981; Giardina, 1992), 
as recompensas sociais (status) não foram muito frequentes em época romana, sendo mais 
comum o benefício material (Juvenal 14. 201-204). 

3.3. Os negotiatores: problemáticas relativas à sua proveniência 
e situação social 

O termo negotiator é um termo dotado de uma grande polissemia: representa aquele 
que actua, que é activo, que pratica os negaria (Valencia Hernández, 1989-90: 205; id. , 1992: 
101). O negotiator é um cidadão romano ligado aos meios dirigentes que exerce uma 
actividade muito diversificada (política, financeira, bancária ou comercial) em particular 
nas províncias (Feuvrier-Prevotat, 1981: not. 38; García Brosa, 1999: 184). Na generalida­
de, são recordados como pertencentes a um grupo definido pela sua actividade comercial 
e f inanceira, embora pouco se saiba acerca da sua proveniência e situação social. 

Em época republicana o termo negotiator difere do de mercator: o primeiro indicava 
um comerciante de modestos recursos económicos, o segundo um rico e poderoso homem 
de negócios. A partir pelo menos da 2• metade do séc. I d. C. os dois termos tendem a 
confundir-se e a ser usados indiferentemente para indicar comerciantes (Colavitti, 1999: 
2 1). Regra geral o termo negotiator refere-se, todavia, a vendedores sedentários, mercado­
res de grande escala que participavam no comércio marítimo (Tácito, Annales, XII, 51) (a 
chamada magna mercatura), sobretudo em questões financeiras (Rougé, 1966: 274-283; 
Jones, 1974; Kneissel, 1983). Alugavam barcos e emprestavam dinheiro, mas não costu­
mavam viajar com as mercadorias, delegando estas funções a outros comerciantes (Tácito, 
Annales, II, 87), os publicanii (os contratistas públicos da época republicana), que manti­
nham as suas relações com a administração imperial (Badian, 1972; Cinna, 1981). 

Os achados epigráficos relativos ao porto de Óstia e seu fórum (Piazzale delle Cor­
porazione) são demonstrativos de como os negotiatores se organizavam em associações 
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para realizar transações comerc1ats através de oficinas na cidade (Becatti, 1961; Pohl, 
1978; Houston, 1980). 

No caso presente da inscrição de Braga, independentemente da polissemia e conse­
quente ambiguidade que os vocábulos negotia e negotiatores geram, a utilização do termo 
negotiantur revela, antes de mais, a importância política destes c idadãos romanos na cida­
de. À semelhança de outros contextos conhecidos no mundo romano (Valencia Hernández, 
1989-90: 195-216; García Brosa, 1999: 185), o emprego desta fórmula verbal foi certamen­
te determinada pe la necessidade de encobrir uma realidade que contradizia a ideologia 
tradicional e conservadora da época, como se depreende da leitura e análise dos discursos 
narrativos de autores antigos, entre os quais Cícero (Valencia Hernández, 1989-90: 195-
-216), que utili zavam a mesma fórmula verbal quando se referiam aos modos de vida das 
classes dirigentes, fossem eles da ordem senatorial ou equestre. Mais, e de novo à seme­
lhança de outros contextos conhecidos (id. ibidem), o cuidado destes dedicantes em mani­
festar a qualidade de ciues Romani (não referindo o seu estatuto social) teria servido -
como vimos - para encobrir uma situação sócio-política concreta mas também para j usti­
ficar determinadas práticas económicas e o seu carácter não profissional. 

3.4. Os negotiatores: o significado da sua presença 

A presença na cidade de negotiatores revela, como menciona Patrick Le Roux (1996: 
37 1), a existência dum conventus de negociantes com estatuto oficial, cuja ocupação podia 
ter sido a importação de produtos como o azeite e vinho ou de cerâmica itálica ou gálica. 

No estado dos nossos conhecimentos, estamos em crer que esse conventus de nego­
ciantes se dedicou preferencialmente à comercialização do vinho proveniente da província 
senatorial da Bética, como se pode induzi r da relativa escassez, na cidade, das cerâmicas 
finas de produção itálica e gálica (Morais, 1997-98 a), bem como de ânforas para transporte 
de azeite, em perfeita contradição com a abundantíssima quantidade de contentores de 
vinho, aqui representadas pelas ânforas Haltern 70 de proveniência Bética (id., 1997-98 b; 
1998 a; 1998 b). 

Esta actividade comercial, associada ao facto dos negotiatores poderem ser armado­
res, realizar empréstimos e participar noutras a c ti v idades ligadas à posse de terras (Panciera, 
1980), tornaria quase inevitável que estes tivessem fixado a sua residência na cidade, local 
onde podiam realizar as suas actividades e contactar com os mercadores (mercatores). 

Esta seria provavelmente a situação dos negotiatores em Bracara Augusta. De facto, 
como referimos, a presença maciça de ânforas do tipo Haltern 70 sugere um fluxo contínuo 
de mercadorias cujo testemunho não pode ser fruto de aventuras comercias ocasionais, mas 
sim de uma certa faci lidade que tinham os seus habitantes em adquiri-las e, talvez, o 
resultado de uma dedicação completa de um comerciante especializado com vantagens 
económicas em comercializar alguns bens particulares. 
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